
RECURSO ESPECIAL Nº 2258615 - SP(2025/0455056-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : NOELI ROSA SILVA DE ASSIS
ADVOGADOS : MARCELIO DE PAULO MELCHOR - SP253361

MICHAEL APARECIDO LIMA CAMPOS - SP337841
ROBSON SILVA CARDOSO DOS REIS - SP470672

RECORRIDO : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA NATURAL.
PRESUNÇÃO RELATIVA DE HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME
DE PROVA.  RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 7/STJ.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto, com fundamento no  III, art. 105,
alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão de Tribunal
de Justiça que, em agravo de instrumento, manteve decisão que
indeferiu o benefício da gratuidade da justiça em ação de
indenização por danos morais e materiais decorrente de
prestação de serviço de telefonia.
2. O Tribunal de origem aplicou o  §§ 2º e 3º, do Código art. 99,
de Processo Civil para concluir que a presunção de insuficiência
financeira da agravante, pessoa natural, foi elidida por
elementos constantes dos autos que demonstram sua
capacidade de arcar com custas e despesas processuais,
notadamente valores depositados em conta poupança,
entendidos como ativos de elevada liquidez e compatíveis com o
valor das custas.
3. No recurso especial, a recorrente sustenta o preenchimento
dos requisitos para concessão da gratuidade da justiça e
pretende a reforma do acórdão estadual. A parte recorrida,
intimada na forma do  do Código de Processo Civil, art. 1.030
deixou de se manifestar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se, sendo a
recorrente pessoa natural, a declaração de hipossuficiência
econômica é suficiente para a concessão da gratuidade da
justiça ou se, à vista dos elementos constantes dos autos, o
Tribunal de origem poderia indeferir o benefício por reconhecer a
existência de capacidade financeira para arcar com as custas
processuais.
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5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se o
Superior Tribunal de Justiça pode, em recurso especial, revisar a
conclusão do Tribunal de origem acerca da existência ou não de
hipossuficiência econômica, à luz da  bem Súmula nº 7/STJ,
como em que medida incumbe ao recorrente demonstrar que
sua pretensão restringe-se à revaloração jurídica de fatos
incontroversos, e não ao reexame do conjunto fático-probatório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de que, em se tratando de pessoa natural, a
declaração de hipossuficiência econômica goza de presunção
iuris tantum, podendo o magistrado indeferir o pedido de
gratuidade da justiça se houver, nos autos, elementos que
infirmem a alegada incapacidade financeira, conforme dispõe o

 § 2º, do Código de Processo Civil.art. 99,
7. No caso concreto, o Tribunal de origem, examinando o acervo
probatório, consignou que os elementos dos autos evidenciam a
solvabilidade da recorrente, destacando a existência de quantia
relevante em conta poupança, considerada ativo de elevada
liquidez, suficiente para suportar as custas processuais, as quais
não ostentam valor vultoso nem desproporcional à sua
capacidade econômica.
8. A alteração dessa conclusão demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do
Superior Tribunal de Justiça, que impede a utilização desse
recurso para simples reexame de provas.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da07/04/2026  13/04/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA NATURAL.
PRESUNÇÃO RELATIVA DE HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME
DE PROVA.  RECURSO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 7/STJ.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto, com fundamento no  III, art. 105,
alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão de Tribunal
de Justiça que, em agravo de instrumento, manteve decisão que
indeferiu o benefício da gratuidade da justiça em ação de
indenização por danos morais e materiais decorrente de
prestação de serviço de telefonia.

2. O Tribunal de origem aplicou o  §§ 2º e 3º, do Código art. 99,
de Processo Civil para concluir que a presunção de insuficiência
financeira da agravante, pessoa natural, foi elidida por
elementos constantes dos autos que demonstram sua
capacidade de arcar com custas e despesas processuais,
notadamente valores depositados em conta poupança,
entendidos como ativos de elevada liquidez e compatíveis com o
valor das custas.

3. No recurso especial, a recorrente sustenta o preenchimento
dos requisitos para concessão da gratuidade da justiça e
pretende a reforma do acórdão estadual. A parte recorrida,
intimada na forma do  do Código de Processo Civil, art. 1.030
deixou de se manifestar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, sendo a
recorrente pessoa natural, a declaração de hipossuficiência
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econômica é suficiente para a concessão da gratuidade da
justiça ou se, à vista dos elementos constantes dos autos, o
Tribunal de origem poderia indeferir o benefício por reconhecer a
existência de capacidade financeira para arcar com as custas
processuais.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se o
Superior Tribunal de Justiça pode, em recurso especial, revisar a
conclusão do Tribunal de origem acerca da existência ou não de
hipossuficiência econômica, à luz da  bem Súmula nº 7/STJ,
como em que medida incumbe ao recorrente demonstrar que
sua pretensão restringe-se à revaloração jurídica de fatos
incontroversos, e não ao reexame do conjunto fático-probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é
no sentido de que, em se tratando de pessoa natural, a
declaração de hipossuficiência econômica goza de presunção
iuris tantum, podendo o magistrado indeferir o pedido de
gratuidade da justiça se houver, nos autos, elementos que
infirmem a alegada incapacidade financeira, conforme dispõe o

 § 2º, do Código de Processo Civil.art. 99,

7. No caso concreto, o Tribunal de origem, examinando o acervo
probatório, consignou que os elementos dos autos evidenciam a
solvabilidade da recorrente, destacando a existência de quantia
relevante em conta poupança, considerada ativo de elevada
liquidez, suficiente para suportar as custas processuais, as quais
não ostentam valor vultoso nem desproporcional à sua
capacidade econômica.

8. A alteração dessa conclusão demandaria o revolvimento do
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do
Superior Tribunal de Justiça, que impede a utilização desse
recurso para simples reexame de provas.

IV. DISPOSITIVO

9. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por NOELI ROSA SILVA DE
ASSIS, com fundamento no  alínea "a", da Constituição Federal, art. 105, inciso III,
contra o acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim
ementado (e-STJ, fl. 37):

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Prestação de serviço de telefonia –
Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais com Pedido de
Tutela Antecipada – Insurgência contra decisão que indeferiu a
concessão do benefício da justiça gratuita – Não acolhida –  §§ Art. 99,
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2º e 3º, CPC – Presunção de insuficiência financeira ilidida por
elementos constantes nos autos que demonstram a capacidade da
agravante para arcar com as custas e despesas processuais –
Decisão mantida – RECURSO IMPROVIDO

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030
recorrida não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento interposto na origem (art.
105, III, alineas, da Constituição Federal).

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Isto porque a jurisprudência desta Corte Superior adota o entendimento
de que, no caso de pessoa natural, existe presunção de que o requerente iuris
tantum que pleiteia o benefício da gratuidade da justiça não possui condições de
arcar com as despesas do processo, sem comprometer sua subsistência e de sua
família; tal presunção, no entanto, é relativa e o magistrado pode indeferir o pedido
de justiça gratuita caso encontre elementos que infirmem a hipossuficiência alegada (

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp 2.911.448/SP,
 DJe de )23/06/2025,  30/06/2025.

Portanto, tratando-se de pessoa natural – caso da recorrente –, a
presunção de veracidade da alegação de hipossuficiência econômica milita em favor
do requerente da benesse; não por outra razão, o artigo 99, § 2º, do Código de
Processo Civil expressamente enuncia que “o juiz somente poderá indeferir o pedido
se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para
a concessão de gratuidade”.

Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem consignou
expressamente que os elementos dos autos dão conta de que a recorrente possui
condições financeiras de arcar com as custas processuais, nos seguintes termos (e-
STJ fls. ):38/39
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Ao contrário do que sustenta a agravante, existem circunstâncias
onde, para a concessão da gratuidade, não basta a simples
declaração de pobreza quando a realidade dos fatos e os elementos
documentais constantes dos autos, não confirmem aquilo que foi
declarado, revelando a solvabilidade e a higidez financeira da parte.

Cumpre assinalar que, sob a ótica jurídico-financeira, a quantia
depositada em conta poupança caracteriza-se como ativo de elevada
liquidez, ou seja, recurso de disponibilidade imediata, passíveis de
serem prontamente convertidos em numerário para cumprimento de
obrigações, inclusive aquelas decorrentes do processo, como as
custas processuais, as quais, registra-se, no presente caso, não
ostentam valor vultoso nem desproporcional mostrando-se
perfeitamente compatíveis com a capacidade econômica evidenciada.

Desse modo, embora a lei não reclame pobreza extrema ou estado de
penúria para a concessão dos benefícios da justiça gratuita, o fato é
que no presente caso não foi comprovada ausência de recursos para
suportar os encargos da lide, devendo a decisão recorrida ser mantida.

 

Delineada tal premissa, para conhecer da controvérsia apresentada
neste recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7
deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do
STJ."(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira REsp n. 2.151.760/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INCAPACIDADE
FINANCEIRA. PRESUNÇÃO RELATIVA. DEMONSTRAÇÃO.
NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão
recorrido demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada
no sentido de que a declaração de hipossuficiência deduzida por p
essoa natural tem presunção relativa, permitindo o indeferimento do
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pedido de gratuidade da justiça quando não demonstrados os
requisitos necessários.

3. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para, conhecendo
do agravo, não conhecer do recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.957.680/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  18/12/2025.

 

RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. LOTE.
CONTRATO ANTERIOR À LEI DO DISTRATO. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E
INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
REEXAME DE NORMAS LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE.

 GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REQUISITOS.SÚMULA 280/STF.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 STJ. PERCENTUAL
DE RETENÇÃO. TAXA FRUIÇÃO. LOTE NÃO EDIFICADO. NÃO
CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE
EQUIDADE. INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Recurso especial que suscita violação do  do CPC de art. 1.022
maneira genérica é deficiente em sua fundamentação e atrai a
aplicação do óbice da Súmula 284/STF.

2. Não compete a esta Corte, como guardiã da legislação federal,
reformar entendimento julgado com base em norma de direito local, a
teor do disposto na Súmula 280, do STF, por analogia.

3. Rever a conclusão do acórdão recorrido quanto ao
preenchimento dos requisitos para fins de concessão dos
benefícios da gratuidade de justiça implica o reexame das provas
dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

[...]

7. Recurso especial a que se dá parcial provimento.

(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 2.132.805/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 1.742.678/MT,
em  DJe de ) 8/6/2021,  11/6/2021.
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e  não basta a parte sustentar genericamente a7/STJ,
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.250.305/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

 III, do NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.258.615 / SP
Número Registro: 2025/0455056-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10097998820258260482 21798561620258260000

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOELI ROSA SILVA DE ASSIS
ADVOGADOS : MARCELIO DE PAULO MELCHOR - SP253361

MICHAEL APARECIDO LIMA CAMPOS - SP337841
ROBSON SILVA CARDOSO DOS REIS - SP470672

RECORRIDO : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/04/2026  13/04/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 13 de abril de 2026
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